
 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 93/2022 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Altera a Estrutura de Missão «Recuperar Portugal» 

 

LEI N.º 19/2022 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Determina o coeficiente de atualização de rendas para 2023, cria um apoio extraordinário ao 

arrendamento, reduz o IVA no fornecimento de eletricidade, estabelece um regime transitório 

de atualização das pensões, estabelece um regime de resgate de planos de poupança e 

determina a impenhorabilidade de apoios às famílias 

 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 94/2022 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Procede à reprogramação da despesa relativa à aquisição de bens alimentares com recurso ao 

Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas 

 

 

UNIÃO GERAL DE TRABALHADORES 
 

GABINETE JURÍDICO 

DE 17 A 21 DE OUTUBRO |2022 

DIPLOMAS RELEVANTES  
PUBLICADOS EM DIÁRIO DA REPÚBLICA 
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ACÓRDÃO DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA N.º 7/2022 

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

«Em acção de responsabilidade civil extracontratual fundada em facto ilícito, a conformidade 

decisória que caracteriza a dupla conforme impeditiva da admissibilidade da revista, nos 

termos do artigo 671.º, n.º 3, do CPC, avaliada em função do benefício que o apelante retirou 

do acórdão da Relação, é apreciada, separadamente, para cada segmento decisório autónomo 

e cindível em que a pretensão indemnizatória global se encontra decomposta.» 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/7-2022-202345719
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